
Governo do Estado de São Paulo
Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo

SERVIÇO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

 

AVISO

  

Nº do Processo: 149.00004334/2026-61

Interessado: Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM/SP

Assunto: Contratação de empresa especializada para realizar a mudança do
Depósito de Produtos Apreendidos

  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
172201-335/2026

 

CONTRATANTE (UASG)
INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - IPEM/SP

(172201)

 

OBJETO
Contratação de serviços de mudança e transferência de bens, mobiliários,

equipamentos e produtos Apreendidos.

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 65.366,67

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 09/10/2026

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 09h até 15h (horário de Brasília)

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
Sim
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SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA
INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Processo Administrativo n.º 149.00004334/2026-61
 

Torna-se público que o Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo-
IPEM-SP, Autarquia Estadual, por meio do Serviço de Licitações e Compras da Diretoria de
Administração, Finanças e Recursos Humanos, sediado(a) na Rua Santa Cruz, nº.1922, Vila
Gumercindo, São Paulo - SP, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento  menor
preço, na hipótese do art. 75, caput, inciso[ESP2] II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 ,
observando a disciplina do referido diploma legal, do Decreto estadual nº 68.304, de 9 de
janeiro de 2024, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023 , e demais normas da
legislação aplicável, e, ainda, as condições estabelecidas neste Aviso e em seus Anexos, de
acordo com as subdivisões subsequentes na forma de itens que compõem este instrumento.

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento de dispensa de licitação é a escolha da
proposta mais vantajosa para serviços de mudança e transferência de bens, mobiliários,
equipamentos e produtos apreendidos, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o  menor preço, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações
do objeto.

 

2. REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se
tratar de dispensa eletrônica para registro de preços.

 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema
de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do
Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio eletrônico www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo
Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do
Sistema ou ao órgão ou entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais
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danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão observadas, caso aplicáveis, as
regras de tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, bem
como para as cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de
junho de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, para o produtor
rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI.

3.3. Em relação às regras aplicáveis à presente dispensa eletrônica concernentes
a tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas,
observa-se que:

3.3.1. Para o item, objeto desta contratação, a participação é exclusiva a
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que atendam ao disposto no art. 34
da Lei n° 11.488, de 2007 , e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, nos termos do art. 49, inciso
IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.3.1.1. O tratamento favorecido a que se refere a subdivisão acima fica limitado
às microempresas, às empresas de pequeno porte e às cooperativas que, no ano-calendário de
realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.4. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
Anexo(s);

3.4.2. que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.4.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados, observado o disposto no § 2º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, observado o disposto no § 2º do art. 14 da
Lei nº 14.133, de 2021;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
Aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.4.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
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grupo econômico;

3.4.3.2. O impedimento de que trata a alínea “c” acima será também aplicado ao
fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor.

3.5. Será permitida a participação de sociedades cooperativas, nos termos do art.
16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5.1. Os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno
porte serão estendidos a cooperativas que atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488,
de 15 de junho de 2007, observando-se os limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021,
e na Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §
1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.6.1. A vedação de que trata a subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie
a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.7. Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos
do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7.1. Será vedada a participação de empresa consorciada, na mesma dispensa
eletrônica, de mais de um consórcio ou de forma isolada, nos termos do art. 15, inciso IV, da Lei
nº 14.133, de 2021.

 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item 4.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam o Contratado.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Independentemente do percentual de tributo que constar da planilha, quando
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houver determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais que sejam estabelecidos na legislação vigente.

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra
este Aviso, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto a ser contratado nos
seus termos, bem como de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias , a
contar da data de sua apresentação.

4.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

4.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos;

4.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

4.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas;

4.8.5. que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição
Federal; e

4.8.6. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal.

4.9. O fornecedor enquadrado como microempresa , empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007  deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 , estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar a exceção dos §§ 2º e
3º do art. 4º supracitado, conforme especificado no item 4.9.1 subsequente.

4.9.1. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da
Lei Complementar nº 123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e as
cooperativas que, no ano-calendário de realização do certame, tenham celebrado contratos com
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da
Lei nº 14.133, de 2021.

4.9.2. Na hipótese de se verificar a exceção especificada na subdivisão anterior,
ou de não cumprimento de outro requisito legal para tratamento favorecido, o fornecedor deverá
assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006.

4.9.3. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº
14.133, de 2021.
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5. FASE DE LANCES

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de
finalização de lances também já previsto neste Aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário relativo ao item.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins
deste Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta, é
de R$ 500,00 (quinhentos reais).

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro no sistema.

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em
ordem crescente de classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo
tempo aleatório ou mecanismo similar.

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, poderá haver negociação de
condições mais vantajosas.

6.1.1. Na hipótese a que se refere a subdivisão acima, será encaminhada
contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço, para que seja obtida a
melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será
divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser
anexada aos autos do processo de contratação.
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6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada de documentos complementares,
quando necessários.

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, será verificado se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, na legislação correlata, e no item 3.4
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

6.4.1. Sicaf;

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido
pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

6.4.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

6.4.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-
Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);

6.4.6. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados); e

6.4.7. Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal –
Cadin, de que trata a Lei nº 10.522, de 2002, no que concerne à medida prevista no inciso I,
alínea “c”, do art. 13 da Lei Complementar nº 225, de 2026.

6.5. Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro CNCIAI
será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de
1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de
2023).

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art.
29, § 1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma
eventual desclassificação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado
inabilitado, por falta de condição de participação.

6.7. Verificadas as condições de participação, será examinada a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus
Anexos.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

Aviso de Dispensa de Licitação - Mudança Apreendidos (0123110208)         SEI 149.00004334/2026-61 / pg. 7

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.esancoes.sp.gov.br
https://www.tce.sp.gov.br/apenados
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp225.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp225.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608


6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou
em seus Anexos;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento
estimado que tenha sido definido para a contratação;

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso
ou seus Anexos, desde que insanável.

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta
ou lance que:

6.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração;

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que
o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado
pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante
para arcar com todos os custos da contratação.

6.11.1. O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas.

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando
não cabível esse regime.

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área
especializada no objeto.

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a
proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

7. HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão
especificados no Anexo I deste Aviso, e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado
na fase de lances, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, quanto aos
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documentos por ele abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes
do Sicaf para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

7.2.2. O descumprimento da subdivisão acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não
constantes do Sicaf, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio
do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação (art. 17, § 2º, do Decreto
estadual nº 68.304, de 2024).

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou por os apresentar em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

7.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, a
Administração examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e às
condições de habilitação.

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

7.10. A disciplina dos recursos, da adjudicação e da homologação encontra-se no
item 12 deste Aviso.

 

8. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. A disciplina deste item 8 não se aplica no presente procedimento, por não se
tratar de dispensa eletrônica para registro de preços.

 

9. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
9.1. A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se

tratar de dispensa eletrônica para registro de preços.

 

10. CONTRATAÇÃO
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10.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, sua
formalização ocorrerá mediante a emissão de nota de empenho, cuja minuta integra este Aviso
como Anexo.

10.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos
apresentados pelo adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver
com o prazo de validade expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico
hábil de informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os
documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

10.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima
por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02
(dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das
certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação
não se realizar.

10.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a
realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do
adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008. Esta condição será
considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram
suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

10.1.4. Com a finalidade de verificar se o fornecedor mantém as condições de
participação no certame, serão novamente consultados, previamente à celebração da
contratação, os cadastros especificados no item 6.4 deste Aviso.

10.1.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da
contratação:

10.1.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que deva(m) ser exibido(s) pelo
adjudicatário anteriormente ou por ocasião da celebração da contratação, caso exigida em
disposição(ões) ou declaração(ões) específica(s) que esteja(m) prevista(s) neste instrumento ou
na documentação que o integra como Anexo;

10.1.5.2. a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com
exclusividade perante o Contratante, caso se trate de sociedade cooperativa;

10.1.6. O fornecedor deverá manter as condições de habilitação e contratação
previstas neste Aviso durante a vigência da contratação.

10.1.7. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido na documentação
que integra este Aviso.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de
sua convocação, para comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada da nota de
empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico, sob pena de
decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

10.2.1. O prazo para formalização da contratação previsto na subdivisão anterior
poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração;

10.2.2. O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou,
quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de
recebimento dentro do prazo previsto na subdivisão anterior importará na recusa à contratação,
sujeita à aplicação das sanções cabíveis.

10.2.3. A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio
eletrônico, o envio de confirmação de recebimento, implica a ciência e a concordância pelo
adjudicatário:
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10.2.3.1. de que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato,
aplicando-se à relação jurídica ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.2.3.2. de que está vinculado às previsões contidas neste Aviso e seus Anexos e
à sua proposta;

10.2.3.3. de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº 14.133, de
2021, e normas regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei nº
8.078, de 1990, e princípios gerais dos contratos;

10.2.3.4. de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas
nos arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

10.2.3.5. dos direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da Lei nº
14.133, de 2021;

10.2.3.6. de que as condições de habilitação e contratação consignadas neste
Aviso deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da contratação;

10.2.3.7. de que serão observados a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual
nº 69.588, de 2025, e as vedações constantes do Decreto estadual nº 68.829, de 2024, e dos
artigos 14 e 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com
dolo ou culpa:

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato ;

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e
condições estabelecidos pela Administração;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.
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11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nas
subdivisões anteriores ficará sujeito às seguintes sanções, após regular processo
administrativo, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal:

a) Advertência pela falta do item 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do caput do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

(3) Compensatória, para as infrações descritas nos itens 11.1.8 a 11.1.12, de 10%
a 15% do valor do Contrato;

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 11.1.3, de
20% a 30% do valor do Contrato;

(5) Para infrações descritas no item 11.1.2, a multa será de 10% a 15% do valor
do Contrato;

(6) Para infrações descritas nos itens 11.1.4 a 11.1.6, a multa será de 1% a 2% do
valor do Contrato;

(7) Para infrações descritas no item 11.1.7, a multa será de 5% a 10% do valor do
Contrato;

(8) Para infrações descritas no item 11.1.1, a multa será de 5% a 10% do valor do
Contrato.

b.1) A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133,
de 2021, calculada na forma deste instrumento, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021).

b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das infrações
previstas nos itens 11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos itens
11.1.8 a 11.1.12, bem como nos casos dos itens 11.1.2 a 11.1.7 que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a
penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa (art. 156, § 7º, da Lei nº
14.133, de 2021).

11.5. Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do
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interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da
Lei nº 14.133, de 2021).

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra
este Aviso, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, § 1º, da Lei nº
14.133, de 2021):

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo
e condições estabelecidos pela Administração, descrita no item 11.1.6.1, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas.

11.10. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

11.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 , serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na
Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei
nº 14.133, de 2021.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
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(procedimento fracassado), a Administração poderá:

a) republicar o presente Aviso com uma nova data;

b) contratar, desde que atendidos os requisitos de habilitação, o fornecedor que
tenha ofertado a melhor proposta em pesquisa de preços que tenha servido de base ao
procedimento, privilegiando-se, sempre que possível, a de menor preço;

c) fixar prazo para que os fornecedores interessados possam ajustar suas
propostas ou sanear a documentação necessária à sua habilitação, conforme o caso.

12.1.1. No caso da alínea “b” da subdivisão anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento.

12.1.2. As providências das alíneas “a” e “b” da subdivisão anterior também
poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores
interessados (procedimento deserto).

12.2. Qualquer fornecedor poderá apresentar recurso administrativo quanto aos
atos de julgamento de proposta e de habilitação ou inabilitação.

12.2.1. O recurso contendo as razões recursais deverá ser apresentado em
momento único, no prazo de 1 (um) dia útil, contado a partir da data de divulgação do ato de
habilitação ou inabilitação.

12.2.2. Os recursos deverão ser encaminhados pelo meio eletrônico: e-mail
compras@ipem.sp.gov.br.

12.2.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.2.4. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais
fornecedores será de 1 (um) dia útil, contado da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

12.2.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

12.2.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados pelo meio eletrônico www.compras.gov

12.3. Exaurida a fase recursal, será observado, no que couber, o disposto no art.
71 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.3.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior
adjudicará o objeto ao fornecedor vencedor e homologará o procedimento.

12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o
prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário.

12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar
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erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

12.11. Constitui igualmente, condição para celebração da contratação
possuir conta no Banco do Brasil S/A.

12.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.13. Em relação à disciplina acerca de programas de integridade, será
observado o disposto no Decreto estadual nº 69.861, de 11 de setembro de 2025 , e na
Resolução CGE nº 4, de 27 de fevereiro de 2026, quando for o caso.

12.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do certame, não resolvidas na
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

12.15. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes Anexos:

12.15.1. ANEXO I – Termo de Referência;

12.15.1.1. ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar;

12.15.1.2. ANEXO I.2 - Relação de Itens – Mudança do Depósito de Produtos
Apreendidos;

12.15.2. ANEXO II – Modelo planilha de proposta;

12.15.2.1 ANEXO II.1 – Declaração da planilha de proposta;

12.15.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Exigida para Habilitação;

12.15.4. ANEXO VI – Modelos referentes à vistoria prévia.

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 
MÁRIO LÚCIO DA SILVA
Ordenador de Despesas

 

 

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

 
 

1.    CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1.    Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de

mudança e transferência de bens, mobiliários, equipamentos e produtos apreendidos, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de
Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Serviço de
mudança,

compreendendo
desmontagem,

embalagem,
movimentação,
carregamento,

transporte,
descarregamento,
posicionamento e
remontagem de

bens, mobiliários,
equipamentos e

produtos
apreendidos, do

atual Depósito de
Produtos

Apreendidos para
o novo imóvel.

3212 Serviço 01 65.366,67 65.366,67

 

1.1.1.    Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do
sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as
disposições deste Termo de Referência.

1.1.2.    Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto
estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.1.3.    O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo,
observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.2.    O prazo de vigência da contratação é de 30 (Trinta) dias contados do
recebimento da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.1.    O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado
acima, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

1.2.2.    Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do
Contratado:

1.2.2.1.    O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas
sanções administrativas;

1.2.2.2.    O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos
do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.2.3.    Não obstante o prazo estipulado na subdivisão anterior, quando
ultrapassado o exercício, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato
estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos
aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas
despesas.  Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada nesta
subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

1.3.    Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1
(um) ano contado da data do orçamento estimado, que corresponde a 31/08/2026.
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1.4.    É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que,
caso o prazo de execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um)
ano a contar da data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA –
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

1.4.1.    No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo
de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

1.4.2.    No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

1.4.3.    Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

1.4.4.    Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

1.4.5.    Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo ao instrumento da contratação.

1.4.6.    O reajuste será realizado por apostilamento.

1.5.    O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação
que compõe a presente contratação) estabelece a disciplina que será aplicada em relação à
vigência da contratação.

Subcontratação
1.6.    O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou

parcialmente, o objeto contratual.

 

2.    FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO

2.1.    A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do
Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023, apêndice deste Termo de Referência.

2.2.    O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026,
nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme consta das
informações básicas deste Termo de Referência.

 

3.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO
DE VIDA DO OBJETO

3.1.    A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

 

4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1.    A contratação deverá contemplar todos os serviços, recursos humanos,

equipamentos, materiais e demais meios necessários à completa transferência dos bens e
produtos atualmente armazenados no depósito de produtos apreendidos do IPEM-SP, para o
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novo imóvel.

4.2.    A solução contratada deverá atender aos seguintes requisitos:

4.2.1.    realização dos serviços de retirada dos bens e materiais do local de
origem, incluindo a movimentação interna, o carregamento, o transporte, o descarregamento e
o posicionamento no local indicado pelo servidor responsável pelo acompanhamento da
mudança, no imóvel de destino;

4.2.2.    fornecimento, pela contratada, de toda a mão de obra necessária à
execução dos serviços, em quantidade suficiente e compatível com as características,
dimensões e peso dos materiais a serem movimentados;

4.2.3.    fornecimento de todos os equipamentos, ferramentas, acessórios e
demais recursos necessários à adequada execução dos serviços, inclusive equipamentos
destinados à movimentação e ao içamento de cargas de grande porte ou elevado peso, quando
necessários;

4.2.4.    realização do transporte dos bens e materiais entre os imóveis, em
quantidade de viagens suficiente para a conclusão integral da transferência, sem prejuízo da
adequada preservação dos materiais;

4.2.5.    desmontagem das estantes e demais mobiliários que necessitem desse
procedimento para sua retirada e transporte, bem como a respectiva montagem e
posicionamento no imóvel de destino;

4.2.6.    fornecimento, pela contratada, dos materiais necessários ao
acondicionamento e à proteção dos bens e produtos durante a movimentação e o transporte,
incluindo a necessidade de embalagem de aproximadamente 1.200 caixas de produtos
apreendidos;

4.2.7.    responsabilização da contratada por eventuais danos, perdas ou avarias
causados aos bens e materiais em decorrência da execução dos serviços, desde a retirada no
local de origem até o seu posicionamento no local de destino;

4.2.8.    observância das normas de segurança aplicáveis à execução dos
serviços, especialmente quanto à movimentação, elevação, carregamento, transporte e
descarregamento de materiais e equipamentos de grande porte;

Garantia do Serviço
4.3.    O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Sustentabilidade
4.4.    O Ipem-SP está em discussão interna para elaboração do Plano de

Logística Sustentável. Contudo, ainda que não haja plano formalizado, a contratação prevê
requisitos de sustentabilidade, refletindo o compromisso do IPEM-SP com as diretrizes
sustentáveis e garantindo que o serviço contribua para minimizar impactos ambientais. De todo
modo, o IPEM-SP reafirma seu compromisso com a formalização do PLS, visando fortalecer
ainda mais as práticas sustentáveis em contratações futuras.

Garantia da Contratação
4.5.    Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes

da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria
4.6 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 (oito) horas às 17 (dezessete) horas.
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4.7.    Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar
a vistoria prévia.

4.8.    Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico
deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pelo fornecedor comprovando sua habilitação para a realização da
vistoria.

4.8.1.    A vistoria deverá ser previamente agendada com a Administração.

4.8.2.    A vistoria deverá ser realizada para conhecimento das condições do local,
dos bens objeto da mudança, dos acessos e das demais características necessárias à
execução dos serviços.

4.9.    Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar
declaração formal de seu representante legal de que conhece o local e as condições da
realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.10.    O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou
nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer
benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que
será realizado o objeto da contratação.
 

5.    MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1.    . A execução dos serviços deverá contemplar a transferência integral dos

bens, abrangendo todas as atividades necessárias à completa transferência dos materiais,
incluindo, a retirada dos bens e materiais, movimentação interna, desmontagem, embalagem,
acondicionamento, carregamento, transporte, descarregamento, posicionamento e remontagem
dos itens que necessitem desses procedimentos.

5.2.    A CONTRATADA deverá fornecer toda a mão de obra, veículos,
equipamentos, ferramentas, materiais de embalagem e demais recursos necessários à
completa e adequada execução dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a
CONTRATANTE.

5.3.    A CONTRATADA deverá dimensionar os recursos necessários à execução
dos serviços de acordo com as características, dimensões, volume e peso dos bens e materiais
a serem transferidos, podendo utilizar os equipamentos tecnicamente adequados que forem
necessários à completa execução do objeto.

5.4.    A mudança poderá ser realizada em tantas viagens quantas forem
necessárias para a completa transferência dos bens e materiais, sem cobrança adicional em
razão da quantidade de viagens, veículos, equipamentos ou recursos empregados.

5.5.    A relação dos itens a serem transferidos encontra-se em anexo a este
Termo de Referência.

Desmontagem, embalagem e montagem
5.6.    Caberá à CONTRATADA realizar a desmontagem das estantes e demais

itens que necessitem desse procedimento, bem como sua posterior montagem e
posicionamento no imóvel de destino, conforme orientação da CONTRATANTE.

5.7.    Os bens e materiais deverão ser adequadamente embalados,
acondicionados e protegidos pela CONTRATADA antes de sua movimentação e transporte,
utilizando materiais compatíveis com suas características e necessários à preservação de sua
integridade.
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5.8.    Os aproximadamente 1.200 (um mil e duzentos) pacotes e caixas contendo
produtos apreendidos, de tamanhos variados, deverão ser novamente embalados e
adequadamente acondicionados pela CONTRATADA para viabilizar sua segura movimentação
e transporte.

Movimentação de materiais de grande porte
5.9.    Considerando a existência de triturador com peso aproximado de 1.000 kg,

sem rodas e não fixado ao piso, caberá à CONTRATADA providenciar sua completa remoção e
movimentação, incluindo, quando necessário, a utilização de equipamentos apropriados para
elevação, içamento, carregamento e transporte.

5.10.    A CONTRATADA poderá utilizar munck, guindaste ou outros equipamentos
tecnicamente adequados às características dos bens e às condições dos locais de execução,
devendo fornecer todos os recursos necessários à realização segura dos serviços, sem
qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE.

Local da prestação dos serviços
5.11.    Os serviços serão executados entre os seguintes locais:

a)    Local de origem: Rua Muriaé, nº 154, onde se encontram atualmente os bens,
mobiliários, equipamentos e produtos apreendidos;

b)    Local de destino: Rua Engenheiro Américo de Carvalho Ramos, nº 80, onde
os bens e materiais deverão ser descarregados, posicionados e, quando aplicável, montados.
Horário da prestação dos serviços

5.12.    Os serviços deverão ser realizados em dias úteis, de segunda-feira a
sexta-feira, das 8h e 17h.

5.13.    A execução dos serviços será acompanhada pelo responsável, Marco
Aurélio Batellochi.

Início e agendamento dos serviços

5.14.    A execução dos serviços terá início após a formalização da locação do
imóvel de destino, objeto do Processo nº 149.00003390/2025-05, mediante emissão da
respectiva Ordem de Serviço pela CONTRATANTE.

5.15.    O início e a programação da execução deverão ser previamente alinhados
com o responsável, Marco Aurélio Batellochi, por meio do telefone (11) 3581-2367 ou do e-mail
mabatellochi@ipem.sp.gov.br.

Materiais a serem disponibilizados
5.16.    Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.16.1.    Materiais para acondicionamento e proteção dos bens, tais como caixas,
plástico-bolha, fitas adesivas, mantas, lonas e demais materiais necessários à adequada
embalagem e proteção dos objetos durante a movimentação e o transporte.

5.16.2.    Equipamentos e ferramentas necessários para a desmontagem,
movimentação, transporte, descarga, posicionamento e remontagem dos bens, incluindo
carrinhos, plataformas, cintas, cordas e demais instrumentos compatíveis com as características
e dimensões dos objetos.

5.16.3.    Equipamentos destinados à movimentação e elevação de bens de maior
porte ou peso, inclusive caminhão equipado com plataforma elevatória ou equipamento tipo
munck/guindaste, conforme as características dos bens e as condições de acesso aos locais.

5.16.4.    Os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios utilizados deverão
ser adequados à natureza dos serviços e suficientes para assegurar a proteção dos bens, das
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instalações e dos demais elementos existentes nos locais de origem e destino, devendo ser
substituídos sempre que apresentarem condições inadequadas de uso.

Responsabilidade pela integridade dos bens
5.17.    A CONTRATADA deverá adotar todas as medidas necessárias à

preservação da integridade dos bens, mobiliários, equipamentos e produtos apreendidos
durante a execução dos serviços.

5.18.    A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos, perdas ou avarias
causados aos bens e materiais em decorrência da execução dos serviços, desde a retirada no
local de origem até sua entrega e posicionamento no local de destino.

5.19.    A execução será considerada concluída somente após a transferência
integral dos bens e materiais constantes da relação fornecida pela CONTRATANTE, incluindo a
realização de todas as atividades necessárias à completa execução do objeto.

Especificação da garantia do serviço
5.20.    O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

6.    MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1.    O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.    Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.    As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.4.    O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.    Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o
representante do Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto
6.6.    O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução
do objeto contratado.

6.7.    O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o
exercício da atividade.

Fiscalização
6.8.    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
caput).

Fiscalização Técnica
6.9.    O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
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sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de
2023, art. 17).

6.10.    O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.11 O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro,
as medições dos serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso III).

6.12.    O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos,
manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual
nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).

6.13.    O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, § 2º).

6.14.    No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).
Fiscalização Administrativa

6.15.    O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições
de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e
III).

6.16.    Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.17.    Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas,
nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato
6.18.    O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de

fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual
visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do
art. 2º)

6.19.    O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX).

6.20.    O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
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penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.21.    O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso
VIII).

6.22.    O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).

6.23.    O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7.    CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1.    A avaliação da execução do objeto observará o disposto nesta seção,

considerando a verificação da conformidade dos serviços executados com as condições,
requisitos técnicos e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

7.1.1.    Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
CONTRATADA:

7.1.1.1.    tenha deixado de realizar, total ou parcialmente, os serviços necessários
à completa transferência dos bens, mobiliários, equipamentos e produtos apreendidos;

7.1.1.2.    tenha executado os serviços em desacordo com as condições e
exigências estabelecidas neste Termo de Referência;

7.1.1.3.    tenha causado danos, perdas ou avarias aos bens e materiais em
decorrência da execução dos serviços;

7.1.1.4.    tenha deixado de realizar a desmontagem, embalagem, movimentação,
transporte, descarregamento, posicionamento ou remontagem dos itens, quando aplicável.

7.2.    A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os
seguintes critérios:

7.2.1.    execução integral dos serviços previstos no objeto;

7.2.2.    transferência integral dos bens, mobiliários, equipamentos e produtos
apreendidos relacionados pela CONTRATANTE;

7.2.3.    adequada execução dos serviços de desmontagem, embalagem,
movimentação, carregamento, transporte, descarregamento, posicionamento e remontagem,
quando aplicável;

7.2.4.    integridade dos bens e materiais após a conclusão dos serviços;

7.2.5.    atendimento às condições e exigências estabelecidas neste Termo de
Referência.

7.3.    O recebimento do objeto estará condicionado à verificação e aceitação pela
Administração, podendo ser recusado, no todo ou em parte, caso os serviços estejam em
desacordo com as condições estabelecidas, devendo a CONTRATADA promover a correção
das irregularidades identificadas, no prazo a ser definido pela Administração e sem ônus
adicional.
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Do recebimento
7.4.    Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 4 (quatro) dias,

pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133,
de 2021, e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.5.    O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação
de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
refere a parcela a ser paga.

7.6.    O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
técnico (Art. 17, inciso X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.7.    O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter administrativo (Art. 18, inciso VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.8.    O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, que observará, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao
Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1.    Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega
do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.9.2.    O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3.    A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.9.4.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.10.    Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

7.11.    Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.11.1.    Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas
pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto
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estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);

7.11.2.    Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as
respectivas correções;

7.11.3.    Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

7.11.4.    Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização; e

7.11.5.    Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão.

7.12.    No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13.    Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução,
pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.

7.14.    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Liquidação
7.15.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o

prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela
Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais
(art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022,
c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.16.    Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como, caso aplicáveis:

a)    o prazo de validade;

b)    a data da emissão;

c)    os dados do contrato e do órgão contratante;

d)    o período respectivo de execução do contrato;

e)    o valor a pagar; e

f)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17.    Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,
sem ônus ao Contratante.

7.18.    A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.19.    A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a
contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3,
de 26 de abril de 2018, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.20.    Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.21.    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.22.    Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas
necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.23.    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize
sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento
7.24.    O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido
finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do
Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.25.    No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado
serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do
Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem
como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata
temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento
7.26.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito

em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.26.1.    Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de
registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de
Órgãos e Entidades Estaduais– Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008,
o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento
desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão
suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.27.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.28.    O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de
tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal
apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.28.1.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
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8.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
8.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso
II da Lei nº 14.133, de 2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO,
observando-se o disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

Regime de execução
8.2.    O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação
8.3.    Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o

eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência
de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:

a)    Sicaf;

b)    Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov. br/sancoes/consulta);

c)    Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d)    Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e)    Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-
Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);

f)    Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados); e

g)    Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal –
Cadin, de que trata a Lei nº 10.522, de 2002, no que concerne à medida prevista no inciso I,
alínea “c”, do art. 13 da Lei Complementar nº 225, de 2026.

8.4.    Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro
especificado na alínea ‘d’ da subdivisão anterior será realizada também quanto a seu sócio
majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

8.5.    Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6.    Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como
para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do
fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008. Esta condição será
considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram
suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7.    A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos
documentos por ele abrangidos.

8.8.    É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação
constante do Sicaf, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva
documentação atualizada.

8.9.    Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
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diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.10.    Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

8.11.    Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de números de documentos pertinentes a CND e a CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas obrigações.

8.12.    Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes
requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza
jurídica:

Habilitação jurídica
8.13.    Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.14.    Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.15.    Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.16.    Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.17.    Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de
março de 2020;

8.18.    Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.19.    Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.20.    Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto
estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais
administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas
Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.21.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.22.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.23.    Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
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(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.24.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

8.25.    Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da
Constituição Federal;

8.26.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

Qualificação Econômico Financeira
8.27.    Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de
sociedade simples;

8.28.    Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária;

Qualificação Técnica
8.29.    Comprovação de capacidade operacional para execução de objeto similar

ao desta contratação, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s)
por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.29.1.    Serão admitidos, para fins de comprovação, o somatório de diferentes
certidões ou atestados.

8.29.2.    Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fornecedor.

8.29.3.    O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante
e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Outras comprovações
8.30.    Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:

a)    cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do
art. 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;

b)    atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a
não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº
6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;

8.31.    Tratando-se de consórcio:

8.31.1.    Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do
consórcio, subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes
elementos:

a)    Designação do consórcio e sua composição;

b)    Finalidade do consórcio;
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c)    Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo
de vigência contratual;

d)    Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas
entre os consorciados;

e)    Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das
prestações específicas;

f)    Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos
praticados pelo consórcio, tanto na fase do procedimento de dispensa eletrônica quanto na de
execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos
referentes ao objeto da contratação;

g)    Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal,
que deverá ter poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a
contratação e praticar todos os demais atos necessários à participação na dispensa eletrônica e
execução do objeto contratado, sendo responsável pela representação do consórcio perante a
Administração;

h)    Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua
composição modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral
cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na
alínea “c” desta subdivisão.

8.31.2.    O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da
contratação, a constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de
constituição.

8.31.3.    Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências
relativas a habilitação jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de
falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica,
quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput do art. 15 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.31.4.    A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática
inabilitação do consórcio.

8.32.    Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação
complementar, para evidenciar a observância do disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021:

8.32.1.    A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos
para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição,
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971;

8.32.2.    A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual –
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.32.3.    Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia;

8.32.4.    Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de
presença dos cooperados presentes nessa assembleia;

8.32.5.    Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da contratação direta;

8.32.6.    A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o
art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.32.7.    Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa
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circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento às
subdivisões anteriores.

 

9.    ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1.    O valor estimado total da contratação é de R$ 65.366,67 (sessenta e cinco

mil, trezentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos) correspondente a media
aritimética obtida na pesquisa de mercado realizada, conforme documentos que instruem o
processo, em observância ao disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

 

10.    ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.

10.2.    No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I    - Gestão/Unidade: 17056/172201

II    - Fonte de Recursos: 170050388

III    - Programa de Trabalho:14125172456690000

IV    - Elemento da despesa: 3390-39

V    - Plano interno: Não há

10.3.    Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a
dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.
 

 

ANEXO I.1
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 

 

1.    Informações Básicas
Número do processo: 149.00004334/2026-61

 

2.    Descrição da necessidade
2.1.    O Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM-SP

necessita realizar a transferência do depósito de produtos apreendidos, em razão da
necessidade de reorganização e readequação dos espaços físicos atualmente utilizados pela
Instituição.

2.2.    O espaço atualmente destinado ao depósito de produtos apreendidos será
destinado a novas finalidades institucionais, incluindo a implantação do Centro de Memória, a
criação de sala de estudos e a disponibilização de espaço para futuros laboratórios, tornando
necessária a desocupação do local e a transferência dos materiais nele armazenados para a
nova unidade, cuja locação tem por finalidade o armazenamento dos produtos e materiais
apreendidos pelo IPEM-SP.

2.3.    A necessidade de contratação decorre, portanto, da impossibilidade de
realização da transferência com os recursos humanos e materiais disponíveis atualmente
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disponíveis no Instituto, considerando o volume, a quantidade, as dimensões e o peso dos bens
e produtos apreendidos existentes no depósito, incluindo equipamentos e materiais de grande
porte.

2.4.    Dessa forma, faz-se necessária a contratação de empresa especializada
para realizar a mudança dos bens e materiais do depósito de produtos apreendidos para o novo
imóvel, assegurando sua adequada transferência e preservação, bem como a liberação do
espaço atualmente ocupado para sua destinação às novas atividades institucionais do IPEM-
SP.

 

 

3.    Área requisitante

Área Requisitante Responsável

DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA SUZY DE FATIMA COSTA FERRACIOLI

 

 

4.    Descrição dos Requisitos da Contratação
4.1.    A contratação deverá contemplar todos os serviços, recursos humanos,

equipamentos, materiais e demais meios necessários à completa transferência dos bens e
produtos atualmente armazenados no depósito de produtos apreendidos do IPEM-SP, para o
novo imóvel.

4.2.    A solução contratada deverá atender aos seguintes requisitos:

4.2.1.    realização dos serviços de retirada dos bens e materiais do local de
origem, incluindo a movimentação interna, o carregamento, o transporte, o descarregamento e
o posicionamento no local indicado pelo servidor responsável pelo acompanhamento da
mudança, no imóvel de destino;

4.2.2.    fornecimento, pela contratada, de toda a mão de obra necessária à
execução dos serviços, em quantidade suficiente e compatível com as características,
dimensões e peso dos materiais a serem movimentados;

4.2.3.    fornecimento de todos os equipamentos, ferramentas, acessórios e
demais recursos necessários à adequada execução dos serviços, inclusive equipamentos
destinados à movimentação e ao içamento de cargas de grande porte ou elevado peso, quando
necessários;

4.2.4.    realização do transporte dos bens e materiais entre os imóveis, em
quantidade de viagens suficiente para a conclusão integral da transferência, sem prejuízo da
adequada preservação dos materiais;

4.2.5.    desmontagem das estantes e demais mobiliários que necessitem desse
procedimento para sua retirada e transporte, bem como a respectiva montagem e
posicionamento no imóvel de destino; 

4.2.6.    fornecimento, pela contratada, dos materiais necessários ao
acondicionamento e à proteção dos bens e produtos durante a movimentação e o transporte,
incluindo a necessidade de embalagem de aproximadamente 1.200 caixas de produtos
apreendidos;

4.2.7.    responsabilização da contratada por eventuais danos, perdas ou avarias
causados aos bens e materiais em decorrência da execução dos serviços, desde a retirada no
local de origem até o seu posicionamento no local de destino;

4.2.8.    observância das normas de segurança aplicáveis à execução dos
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serviços, especialmente quanto à movimentação, elevação, carregamento, transporte e
descarregamento de materiais e equipamentos de grande porte;

Garantia do Serviço
4.3.    O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Sustentabilidade
4.4.    O Ipem-SP está em discussão interna para elaboração do Plano de

Logística Sustentável. Contudo, ainda que não haja plano formalizado, a contratação prevê
requisitos de sustentabilidade, refletindo o compromisso do IPEM-SP com as diretrizes
sustentáveis e garantindo que o serviço contribua para minimizar impactos ambientais. De todo
modo, o IPEM-SP reafirma seu compromisso com a formalização do PLS, visando fortalecer
ainda mais as práticas sustentáveis em contratações futuras.

Garantia da Contratação
4.5.    Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes

da Lei nº 14.133, de 2021, considerando a natureza do objeto, o prazo de execução e o nível de
risco envolvido na contratação. A exigência de garantia não se mostra necessária ou
proporcional, uma vez que os serviços serão acompanhados e fiscalizados pela Administração,
com pagamento condicionado à efetiva execução e ao recebimento dos serviços em
conformidade com as condições estabelecidas no Termo de Referência.

Vistoria
4.6.    A exigência de vistoria justifica-se pela necessidade de conhecimento prévio

das condições do local, dos bens a serem movimentados, de suas dimensões e características,
bem como dos acessos existentes, considerando o volume e o peso dos materiais e
equipamentos a serem transportados. A vistoria é necessária para que os licitantes possam
dimensionar adequadamente os recursos, equipamentos e procedimentos necessários à
execução dos serviços.

4.7.    A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para
o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 (oito) horas às 17 (dezessete) horas.

4.8.    Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar
a vistoria prévia.

4.9.    Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico
deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pelo fornecedor comprovando sua habilitação para a realização da
vistoria.

4.9.1.    A vistoria deverá ser previamente agendada com a Administração.

4.9.2.    A vistoria deverá ser realizada para conhecimento das condições do local,
dos bens objeto da mudança, dos acessos e das demais características necessárias à
execução dos serviços.

4.10.    Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar
declaração formal de seu representante legal de que conhece o local e as condições da
realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.11.    O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou
nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer
benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que
será realizado o objeto da contratação.
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5.    Levantamento de Mercado
5.1.    Em atendimento ao disposto no art. 18, §1º, inc. V da Lei nº 14.133, foi

realizado levantamento de mercado com o objetivo de identificar as soluções disponíveis para a
transferência dos bens e produtos atualmente armazenados no depósito de produtos
apreendidos do IPEM-SP para o novo imóvel.

5.2.    Execução da mudança com recursos próprios da Administração

5.2.1.    Foi considerada a possibilidade de realização da transferência utilizando
servidores, veículos, equipamentos e demais recursos disponíveis no IPEM-SP.

5.2.2.    Essa alternativa não se mostra adequada, considerando o volume e a
diversidade dos bens e materiais a serem transferidos, bem como a existência de itens de
grandes dimensões e elevado peso, como o triturador com aproximadamente 1.000 kg. Soma-
se a isso a necessidade de desmontagem e remontagem das estantes, acondicionamento dos
produtos apreendidos e utilização de equipamentos específicos para movimentação e eventual
içamento de cargas.

5.2.3.    A utilização de recursos próprios também demandaria a mobilização de
pessoal e equipamentos que não integram a estrutura disponível para a execução desse tipo de
serviço, podendo comprometer a rotina das atividades institucionais.

5.3.    Contratação de serviços de forma parcelada

5.3.1.    Também foi considerada a possibilidade de contratação de empresas
distintas para execução das diferentes atividades necessárias à mudança, tais como
desmontagem e montagem, embalagem, movimentação, transporte e descarregamento.

5.3.2.    Embora essa alternativa seja tecnicamente possível, sua adoção
acarretaria maior complexidade na gestão da execução, especialmente quanto à definição das
responsabilidades de cada contratado e à transferência dos bens entre as diferentes etapas do
serviço.

5.3.3.    A contratação de serviços distintos também poderia ampliar os riscos
relacionados à integridade dos materiais, uma vez que eventual dano, perda ou avaria poderia
envolver mais de um prestador, dificultando a identificação da responsabilidade.

5.4.    Contratação de empresa especializada para execução integrada da
mudança

5.4.1.    Foi considerada, ainda, a contratação de empresa especializada para
execução integrada dos serviços necessários à transferência dos bens e materiais, abrangendo
as atividades de movimentação, desmontagem, embalagem, carregamento, transporte,
descarregamento, posicionamento e remontagem dos itens que necessitarem desses
procedimentos.

5.4.2.    Essa alternativa permite concentrar em um único contratado a
responsabilidade pela execução integral da mudança e pela preservação dos bens durante as
atividades sob sua responsabilidade, além de possibilitar que a própria empresa dimensione e
disponibilize os recursos humanos, veículos, ferramentas e equipamentos compatíveis com as
características dos materiais.

5.4.3.    A solução mostra-se especialmente adequada diante da existência de
itens de diferentes dimensões e pesos, inclusive equipamento de aproximadamente 1.000 kg,
cuja movimentação poderá demandar equipamentos específicos de elevação ou içamento.

5.5.    Análise da alternativa escolhida

5.5.1.    Após a análise das alternativas, entende-se que a contratação de empresa
especializada para execução integrada dos serviços de mudança é a solução mais adequada
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para atender à necessidade do IPEM-SP.

5.5.2.    A escolha considera, principalmente, a natureza e a diversidade dos bens
a serem transferidos, a necessidade de mão de obra e equipamentos especializados, a
existência de materiais de grande porte e elevado peso e a necessidade de atribuir a um único
contratado a responsabilidade pela execução das atividades e pela integridade dos bens
durante a transferência.

5.5.3.    A solução integrada também proporciona maior eficiência na gestão
contratual, uma vez que reúne em um único serviço as atividades necessárias à completa
transferência dos bens, evitando a fragmentação de responsabilidades entre diferentes
prestadores.

5.5.4.    Dessa forma, o levantamento de mercado indica que a contratação de
empresa especializada para a execução integrada da mudança, na forma de dispensa
eletrônica, apresenta-se como a alternativa técnica e operacionalmente mais adequada para
solucionar a necessidade identificada.

 

6.    Descrição da solução como um todo
6.1.    A solução consiste na contratação de empresa especializada para a

execução integrada dos serviços necessários à transferência dos bens, mobiliários,
equipamentos e produtos apreendidos atualmente armazenados no Depósito de Produtos
Apreendidos do IPEM-SP, situado na Rua Muriaé, nº 154, para o novo imóvel localizado na Rua
Engenheiro Américo de Carvalho Ramos, nº 80.

6.2.    A contratação deverá contemplar, de forma integrada, todas as atividades
necessárias à completa realização da mudança, incluindo a retirada dos bens e materiais do
local de origem, movimentação interna, desmontagem das estantes e demais itens que
necessitem desse procedimento, embalagem e acondicionamento dos materiais, carregamento,
transporte, descarregamento, posicionamento no local de destino e montagem dos itens
desmontados.

6.3.    A solução deverá contemplar, ainda, o fornecimento de mão de obra,
veículos, equipamentos, ferramentas, materiais de embalagem e demais recursos necessários
à adequada execução dos serviços, cabendo à contratada dimensionar os meios necessários
de acordo com as características, dimensões, volume e peso dos bens e materiais a serem
transportados.

6.4.    Considerando a existência de materiais de diferentes portes e pesos,
incluindo equipamento com aproximadamente 1.000 kg, a solução deverá prever a
disponibilização de equipamentos tecnicamente adequados para sua remoção, movimentação e
eventual içamento, quando necessário, podendo a contratada utilizar os recursos e
equipamentos que se mostrarem mais apropriados para a execução do objeto, sem qualquer
ônus adicional para o IPEM-SP.

6.5.    A contratação deverá assegurar a completa transferência dos materiais
relacionados pela Administração, podendo a operação ser realizada em tantas viagens quantas
forem necessárias para a conclusão integral do objeto. Os serviços deverão ocorrer após a
formalização da locação do novo imóvel, objeto do Processo nº 149.00003390/2025-05,
mediante emissão da Ordem de Serviço, e após agendamento prévio com o responsável Marco
Aurélio Batellochi, por meio do telefone (11) 3581-2367 ou do e-mail:
mabatellochi@ipem.sp.gov.br, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h.

6.6.    A execução da solução deverá ocorrer de forma coordenada e
acompanhada pelo responsável, cabendo à contratada adotar as medidas necessárias à
preservação e integridade dos bens e materiais durante todas as atividades sob sua
responsabilidade, respondendo por eventuais danos causados em decorrência da execução dos
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serviços.

6.7.    Dessa forma, a solução escolhida permitirá a desocupação integral do
espaço atualmente utilizado pelo Depósito de Produtos Apreendidos e a adequada transferência
dos materiais para o novo imóvel, viabilizando a destinação do espaço atual para a implantação
do Centro de Memória do IPEM-SP, sala de estudos e futuros laboratórios.

 

7.    Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
7.1.    A estimativa das quantidades foi elaborada com base no levantamento dos

bens, mobiliários, equipamentos e produtos apreendidos atualmente armazenados no Depósito
de Produtos Apreendidos do IPEM-SP, os quais deverão ser integralmente transferidos para o
novo imóvel.

7.2.    O levantamento realizado identificou, entre outros itens, 90 (noventa)
estantes de aço de diferentes dimensões, 2 (duas) bancadas, 5 (cinco) containers para coleta
de resíduos, 1 (um) carrinho de ferramentas, 5 (cinco) mesas, 2 (dois) armários, 30 (trinta)
pallets, 3 (três) gaveteiros, 3 (três) cadeiras, 5 (cinco) escadas, 1 (um) triturador com peso
aproximado de 1.000 kg, além de carrinhos, prateleira, pneus, equipamentos, caixas e demais
materiais relacionados no levantamento.

7.3.    Destaca-se, ainda, a existência de aproximadamente 1.200 (um mil e
duzentos) pacotes e caixas de produtos apreendidos, de tamanhos variados, que deverão ser
novamente embalados para viabilizar sua adequada movimentação e transporte.

7.4.    Em razão da diversidade de dimensões, volumes e pesos dos materiais,
especialmente pela existência de bens de grande porte e elevado peso, a contratação deverá
contemplar a transferência integral dos itens relacionados pela Administração, cabendo à
contratada dimensionar a quantidade de viagens, veículos, mão de obra, equipamentos e
demais recursos necessários à completa execução do objeto.

7.5.    Assim, a quantidade estimada para a contratação corresponde a 1 (uma)
solução integrada de serviços de mudança, abrangendo todos os bens, materiais e produtos
constantes do levantamento realizado pela Administração, conforme relação em anexo deste
Estudo Tecnico Preliminar.

7.6.    Dessa forma, a estimativa não está vinculada a um número predeterminado
de viagens ou de veículos, uma vez que a quantidade desses recursos dependerá do
planejamento logístico necessário à completa transferência dos materiais, sem custos adicionais
ao IPEM-SP além do valor contratado.

 

8.    Estimativa do Valor da Contratação
Valor (R$): 40.718,33
8.1.    A estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade com os

critérios estabelecidos no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, utilizando múltiplas fontes de referência
para assegurar a compatibilidade com os preços praticados no mercado e mitigar riscos de
sobrepreço ou superfaturamento. Para tanto, foram consideradas contratações similares
promovidas por órgãos e entidades da Administração Pública, selecionadas em razão da
compatibilidade com o objeto pretendido.

8.2.    A pesquisa de preços foi fundamentada na análise de contratações
compatíveis com o objeto da presente contratação, envolvendo serviços de mudança e
transferência de bens, mobiliários, equipamentos e demais materiais, compreendendo
atividades relacionadas à desmontagem, embalagem, movimentação, carregamento, transporte,
descarregamento e remontagem, conforme as características e necessidades de cada
contratação.
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Memória de cálculo
8.3.    Com base na análise das contratações públicas utilizadas como referência,

foram adotados os valores das seguintes contratações:

     MINISTÉRIO DA DEFESA – R$ 8.200,00 – Contratação Direta nº 165/2025;

     MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – R$ 78.375,00 – Edital nº 90008/2025;

     MINISTÉRIO DA SAÚDE – R$ 35.580,00 – Contratação Direta nº 159/2025.

Sendo adotada a média dos valores:

(R$ 8.200,00 + R$ 78.375,00 + R$ 35.580,00) ÷ 3 = R$ 40.718,33

8.4.    Considerando as características da presente contratação, que contempla a
execução integrada dos serviços necessários à transferência dos bens, mobiliários,
equipamentos e produtos apreendidos do Depósito de Produtos Apreendidos do IPEM-SP, foi
adotado como valor estimado o resultado da média aritmética obtida a partir das contratações
similares selecionadas.

Valor estimado da contratação
8.5.    O valor estimado da contratação é de R$ 40.718,33 (quarenta mil,

setecentos e dezoito reais e trinta e três centavos), correspondente ao montante previsto para a
execução integral do objeto, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários à
prestação dos serviços.

8.6.    A estimativa apresentada encontra-se fundamentada em contratações
públicas de objetos semelhantes, observando-se os parâmetros estabelecidos no art. 23 da Lei
nº 14.133/2021 e proporcionando base para o planejamento da contratação, em conformidade
com o art. 18, §1º, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021.

 

9.    Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
9.1.    Considerando as características da solução pretendida, não se mostra

tecnicamente recomendável o parcelamento da contratação, tendo em vista que os serviços
necessários à transferência dos bens e materiais do Depósito de Produtos Apreendidos são
interdependentes e constituem uma única solução.

9.2.    A execução da mudança envolve atividades diretamente relacionadas, tais
como desmontagem, embalagem, movimentação interna, carregamento, transporte,
descarregamento, posicionamento e remontagem dos bens e materiais. A contratação dessas
atividades de forma separada poderia resultar na fragmentação da execução, na multiplicidade
de responsáveis e em dificuldades para a definição de responsabilidades em caso de perdas,
danos ou avarias.

9.3.    O parcelamento da solução também poderia comprometer a eficiência da
execução, uma vez que a adequada transferência dos materiais depende da coordenação
integrada das diversas atividades, especialmente diante da diversidade, do volume e das
características dos bens a serem movimentados, incluindo materiais de grande porte e elevado
peso.

9.4.    A contratação de uma única empresa para a execução integral dos serviços
permite centralizar a responsabilidade pela completa transferência dos bens e materiais,
abrangendo o fornecimento da mão de obra, veículos, equipamentos, ferramentas e demais
recursos necessários à execução do objeto.

9.5.    Dessa forma, conclui-se que o não parcelamento da solução apresenta-se
como a alternativa mais adequada, por assegurar maior eficiência operacional, melhor
coordenação dos serviços, centralização das responsabilidades e maior segurança quanto à
integridade dos bens e materiais durante toda a execução da mudança.
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10.    Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
10.1.    A presente contratação possui relação com a locação do imóvel destinado

ao recebimento dos bens e materiais do Depósito de Produtos Apreendidos, objeto do Processo
nº 149.00003390/2025-05, uma vez que a execução da mudança dependerá da formalização da
respectiva locação e da disponibilidade do novo espaço para o recebimento dos materiais.

10.2.    A contratação da empresa responsável pela mudança, contudo, possui
objeto próprio e independente, não havendo necessidade de contratação conjunta com a
locação do imóvel ou com outros serviços para a execução do objeto pretendido.

10.3.    Dessa forma, não foram identificadas outras contratações correlatas ou
interdependentes que necessitem ser realizadas conjuntamente com a presente contratação,
ressalvada a necessidade de formalização da locação do novo imóvel, condição necessária
para o início da transferência dos bens e materiais.

10.4.    Assim, a presente contratação poderá ser realizada de forma autônoma,
observada a disponibilidade do imóvel de destino e a emissão da respectiva Ordem de Serviço
para início da execução dos serviços.

 

11.    Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
11.1.    A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anual

(PCA) 2026, conforme Documento de Formalização da Demanda nº 360/2026 e integra o
planejamento administrativo do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo (IPEM-
SP), justificando-se pela necessidade de transferência dos bens, mobiliários, equipamentos e
produtos apreendidos atualmente armazenados no Depósito de Produtos Apreendidos para
novo imóvel, possibilitando a adequada desocupação e reorganização do espaço atualmente
utilizado.

11.2.    A contratação está alinhada às necessidades institucionais do IPEM-SP,
tendo em vista que o espaço atualmente ocupado pelo Depósito de Produtos Apreendidos será
destinado à implantação do Centro de Memória do IPEM-SP, à criação de sala de estudos e à
implantação de futuros laboratórios, tornando necessária a transferência dos materiais para
novo local.

11.3.    Dessa forma, a contratação encontra-se em consonância com o
planejamento administrativo da Autarquia e com a necessidade de adequada utilização e
reorganização dos espaços físicos institucionais.

 

12.    Benefícios a serem alcançados com a contratação
12.1.    A contratação pretende assegurar a adequada e integral transferência dos

bens, mobiliários, equipamentos e produtos apreendidos atualmente armazenados no Depósito
de Produtos Apreendidos para o novo imóvel, com a disponibilização dos recursos humanos,
veículos, equipamentos e demais meios necessários à execução dos serviços.

12.2.    Com a contratação, espera-se garantir maior segurança e preservação dos
bens e materiais durante sua movimentação e transporte, considerando a diversidade, o
volume, as dimensões e o peso dos itens a serem transferidos, inclusive daqueles que
demandam procedimentos e equipamentos específicos para sua remoção e movimentação.

12.3.    A execução integrada dos serviços permitirá, ainda, maior eficiência
operacional e centralização das responsabilidades, com a atribuição a uma única contratada da
responsabilidade pela execução das atividades necessárias à completa transferência dos
materiais.
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12.4.    Como resultado, a contratação possibilitará a adequada desocupação do
espaço atualmente utilizado pelo Depósito de Produtos Apreendidos, permitindo sua
reorganização e destinação para a implantação do Centro de Memória do IPEM-SP, sala de
estudos e futuros laboratórios.

12.5.    Dessa forma, espera-se que a contratação contribua para a melhor
utilização dos espaços físicos institucionais, atendendo às necessidades administrativas do
IPEM-SP e viabilizando a implantação de novas atividades e projetos da Autarquia.

 

13.    Providências a serem Adotadas
13.1 Não há providências a serem adotas para a contratação.

 

14.    Possíveis Impactos Ambientais
14.1.    A execução dos serviços poderá ocasionar impactos ambientais

relacionados, principalmente, à geração de resíduos provenientes dos materiais utilizados para
embalagem, acondicionamento e proteção dos bens, bem como ao consumo de combustíveis e
à emissão de gases decorrentes da utilização de veículos e equipamentos necessários à
movimentação e ao transporte.

14.2.    Para mitigação dos possíveis impactos ambientais, a contratada deverá
adotar, sempre que tecnicamente viável, materiais de embalagem reutilizáveis ou recicláveis,
bem como utilizar os recursos de forma racional, evitando desperdícios durante a execução dos
serviços.

14.3.    Os resíduos eventualmente gerados durante a execução dos serviços
deverão ser recolhidos e receber destinação ambientalmente adequada, observadas as normas
aplicáveis e as boas práticas de sustentabilidade.

14.4.    A contratada deverá, ainda, adotar medidas para otimizar a logística da
operação e o transporte dos bens, buscando reduzir deslocamentos desnecessários, o
consumo de combustíveis e, consequentemente, os impactos ambientais decorrentes da
execução do objeto.

14.5.    Dessa forma, os possíveis impactos ambientais identificados poderão ser
mitigados mediante a adoção de práticas de uso racional dos recursos, adequada gestão dos
resíduos e planejamento eficiente das atividades de movimentação e transporte.

 

15.    Declaração de Viabilidade
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

15.1.    Justificativa da Viabilidade
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste

Estudo Técnico Preliminar, considerando que o presente planejamento atende às demandas
técnicas necessárias, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são
compatíveis e caracterizam a economicidade, e os riscos envolvidos são administráveis.

 

 

ANEXO I.2
RELAÇÃO DE ITENS – MUDANÇA DO DEPÓSITO DE PRODUTOS APREENDIDOS

 

Local de origem: Rua Muriaé, nº 154 Novo endereço: Rua Engenheiro Américo Rodrigues, nº 86
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Quantidade Descrição Dimensões / Especificações

35 Estantes de aço 2,00 m Alt. x 0,92 m Larg. x 0,60 m
Prof.

30 Estantes de aço 2,75 m Alt. x 0,92 m Larg. x 0,41 m
Prof.

10 Estantes de aço 2,43 m Alt. x 0,96 m Larg. x 0,60 m
Prof.

06 Estantes de aço 3,00 m Alt. x 0,92 m Larg. x 0,41 m
Prof.

02 Bancadas de madeira e
aço

2,00 m Larg. x 0,90 m Alt. x 0,60 m
Prof.

05 Containers para coleta de
resíduos

0,58 m x 0,58 m x 0,95 m Alt.

01 Carrinho de ferramentas
em aço

0,85 m Larg. x 0,48 m Prof. x 1,00 m
Alt.

04 Mesas em L 1,40 m x 1,40 m

01 Mesa cinza 0,90 m x 0,70 m

02 Armários de madeira 0,92 m Larg. x 0,48 m Prof. x 1,60 m
Alt.

30 Pallets 1,00 m x 1,06 m x 0,15 m Alt.

03 Gaveteiros 0,66 m Alt. x 0,40 m Larg. x 0,50 m
Prof.

03 Cadeiras giratórias 02 normais e 01 de diretoria

01 Ventilador de coluna Aproximadamente 2,00 m

06 Caixas plásticas Tamanhos variados

05 Escadas Tamanhos variados

01 Triturador 1,60 m Comp. x 1,85 m Alt. x 1,05 m
Larg. peso aproximado de 1.000 kg

02 Carrinhos container 1,05 m Comp. x 0,70 m Larg. x 0,85
m Alt.

01 Prateleira de madeira 0,50 m Comp. x 0,45 m Larg. x 1,25
m Alt.

1.200 Pacotes e caixas de
produtos apreendidos

Tamanhos variados

03 Pneus de motocicleta —

01 Pneu de automóvel —

01 Serra circular de bancada —

01 Furadeira de bancada —

01 Quadro com mapa do
Estado de São Paulo

1,22 m x 0,90 m

10 Caixas de papelão com
produtos têxteis

0,65 m x 0,40 m

01 Bebedouro de coluna 0,90 m x 0,45 m
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OBSERVAÇÃO: O triturador, com peso aproximado de 1.000 kg, necessita de içamento para
sua retirada e movimentação. Os custos e equipamentos necessários para o içamento deverão

ser considerados na proposta.

 

ANEXO II
MODELO PLANILHA DE PROPOSTA

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE:
· Razão Social:

· CNPJ:

· Inscrição Estadual:

· Endereço:

· Representante Legal:

· CPF:

· Telefone:

· E-mail:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
TOTAL

VALOR
MENSAL

VALOR
TOTAL

1 Serviço de
mudança,

compreendendo
desmontagem,

embalagem,
movimentação,
carregamento,

transporte,
descarregamento,
posicionamento e
remontagem de

bens, mobiliários,
equipamentos e

produtos
apreendidos, do

atual Depósito de
Produtos

Apreendidos para
o novo imóvel.

3212 Serviço 01  
 
 
 

 
 
 
 

Obs.: Em caso de divergência entre a descrição do item Compras.Gov e a constante no Termo
de Referência, prevalecerá a constante do Termo de Referência.

 

2. Todas as despesas com impostos, taxas, transporte e demais tributos estão
inclusos no preço da proposta

 

3. Condições Gerais
Validade da proposta:

Prazo de garantia:
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Pagamento:

Dados Bancários: Banco do Brasil S.A

(Local e data).
_______________________________

(Nome/assinatura do representante legal)
 
 
 
 

ANEXO II.1
DECLARAÇÃO DA PLANILHA DE PROPOSTA

 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº
_____________, representante legal do fornecedor ________________________ (nome
empresarial ou denominação), interessado em participar do Aviso de Contratação Direta nº
___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que a proposta apresentada
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.

 
(Local e data).

_______________________________
(Nome/assinatura do representante legal)

 
 

 

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

(em papel timbrado do fornecedor)

 
 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do
parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual; e

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete
a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº
6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso.

 
 

(Local e data).
_______________________________

(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO VI
MODELOS REFERENTES À VISTORIA PRÉVIA

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO DO
OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA PRECEDIDA DE VISTORIA

(elaborada pelo fornecedor)

 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF
nº_____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome
empresarial ou denominação), interessado em participar do Aviso de Contratação Direta nº
___/___, Processo n° ___/___, DECLARO que o fornecedor tem conhecimento do(s) local(is) e
das condições da realização do objeto da dispensa eletrônica, e que realizou vistoria prévia
no(s) local(is) em que será realizado o objeto da dispensa eletrônica, colhendo todas as
informações e subsídios necessários para a elaboração da sua proposta.

O fornecedor está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no
Aviso, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições
ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a
invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o
objeto da dispensa eletrônica.

 
(Local e data)

__________________________
(nome/assinatura do representante legal)

 

 

ANEXO VI.1
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO DO

OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA
(elaborada pelo fornecedor)

 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF
nº_____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome
empresarial ou denominação), interessado em participar do Aviso de Contratação Direta nº
___/___, Processo n° ___/___, DECLARO que o fornecedor tem conhecimento do(s) local(is) e
das condições da realização do objeto da dispensa eletrônica, que não realizou a vistoria prévia
prevista no Aviso e que, mesmo ciente da possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências
envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a vistoria prévia que lhe havia sido
facultada.

O fornecedor está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no
Aviso, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições
ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a
invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o
objeto da dispensa eletrônica.

 
(Local e data)
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_________________________
(nome/assinatura do representante legal)

 
 
 

ANEXO VI.2
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA

CONTRATAÇÃO
(elaborada pelo fornecedor)

 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF
nº_____________, na condição de responsável técnico de ________________________ (nome
empresarial ou denominação), interessado em participar do Aviso de Contratação Direta nº
___/___, Processo n° ___/___, DECLARO que o fornecedor tem conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação, que não realizou a vistoria prévia prevista no Aviso
e que, mesmo ciente da possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências envolvidos,
optou por formular a proposta sem realizar a vistoria prévia que lhe havia sido facultada.

O fornecedor está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no
Aviso, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições
ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a
invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o
objeto da dispensa eletrônica.

 
(Local e data)

__________________________
(nome/assinatura/qualificação do responsável técnico)

Aviso de Dispensa de Licitação - Mudança Apreendidos (0123110208)         SEI 149.00004334/2026-61 / pg. 44


	Aviso de Dispensa de Licitação - Mudança Apreendidos (0123110208)

